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Sua Excelência 
 
O Presidente da Assembleia Legislativa da 
Região Autónoma dos Açores 
 
Assembleia Legislativa da Região Autónoma 
dos Açores 
Rua Marcelino Lima 
9901- 858 HORTA 

 

S/ Ref. S/ Data N/ Ref. Data 

S/1897/2025 19/02/2025 SAI-GSRAPC/2025/446 Ponta Delgada,  

Proc.º 54.02.05/7/XIII 

 

 00.012.004.002 31 de julho de 2025 

 

ASSUNTO: REQUERIMENTO N.º 381/XIII (PS) - “SITUAÇÃO CRÍTICA NO 
CENTRO DE PROCESSAMENTO DE RESÍDUOS DE SÃO JORGE” 

 
 
 
Em resposta ao requerimento mencionado em epígrafe, subscrito pelos 

Senhores Deputados Isabel Teixeira, Andreia Cardoso, Carlos Silva, José 

Eduardo e Marta Matos, do Grupo Parlamentar do Partido Socialista, sem 

prescindir quanto ao teor dos considerandos, e pela mesma ordem das questões, 

cumpre-me informar o seguinte: 

 

“1. Quais os motivos concretos que levaram à ocorrência do incêndio no 

Centro de Processamento de Resíduos de São Jorge, em agosto de 2024? 

Foi elaborado algum relatório técnico oficial sobre a ocorrência? Em caso 

afirmativo, solicita-se cópia.” 

O foco do incêndio, ocorrido no dia 25 de agosto de 2024, no Centro de 

Processamento de Resíduos de São Jorge, teve início na zona destinada à 

descarga e armazenagem de resíduos provenientes da recolha seletiva de 
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plásticos, onde aguardavam triagem e posterior enfardamento com vista à sua 

valorização. 

Há suspeitas de que a presença de um resíduo inflamável, como uma pilha ou 

bateria, possa ter estado na origem do sinistro. No entanto, apesar dos 

elementos observados no local e dos indícios recolhidos, não foi possível 

determinar, com precisão, a causa do incêndio, nem identificar o ponto exato de 

ignição ou o agente responsável, mantendo-se assim a origem como 

inconclusiva. 

As inspeções ao local foram conduzidas pelas entidades competentes, 

designadamente a Polícia de Segurança Pública e o Corpo de Bombeiros da 

Calheta. Contudo, até à presente data, os respetivos relatórios ainda não foram 

entregues ao concessionário. 

É importante destacar que a gestão deste processo, bem como a articulação 

com as autoridades competentes, está a cargo do concessionário responsável 

pela operação do centro. 

“2. Que intervenções de recuperação e requalificação foram realizadas 

desde então e em que fase se encontram? Qual o valor gasto até à data?” 

O evento provocou danos significativos no revestimento do edifício de triagem, 

incluindo a cobertura e as laterais, bem como em dois equipamentos de 

movimentação de resíduos, designadamente uma prensa e uma linha de 

triagem. O equipamento de rolos de refugo também ficou inoperacional, devido 

a avarias no motor e na cablagem. 

Procedeu-se à recuperação do edifício de triagem, com a substituição da 

cobertura e das laterais danificadas, bem como à reparação integral da 

instalação elétrica. A linha de triagem foi igualmente recuperada, com 

intervenção na estrutura metálica e aquisição de novos tapetes transportadores. 

Os equipamentos de movimentação de resíduos inutilizados foram substituídos 

e os restantes, que sofreram apenas danos, foram devidamente reparados. De 

acordo com o concessionário, os prejuízos ascendem a cerca de 500 mil euros. 
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Neste momento, o concessionário já se encontra a operar no edifício, sem 

limitações, estando a terminar apenas algumas intervenções de pequena 

relevância. 

“3. Que entidade ou entidades são atualmente responsáveis pela operação, 

fiscalização e manutenção do Centro, e qual o contrato em vigor?” 

O Centro de Processamento de Resíduos da Ilha de São Jorge foi entregue, em 

2015, para exploração por concessão à empresa Equiambi, Lda. Esta empresa 

ganhou o concurso de concessão e explora também o Centro de Processamento 

de Resíduos da ilha Graciosa. 

Os contratos de concessão celebrados para os centros de processamento de 

resíduos têm uma duração inicial de cinco anos, podendo ser prorrogados até 

ao limite máximo de trinta anos. Em 2020, foi assinada uma adenda ao contrato 

de concessão do Centro de Processamento de Resíduos da Ilha de São Jorge 

com a empresa Equiambi, tendo sido celebrada uma nova adenda em 2025, 

prorrogando o contrato por mais cinco anos. 

A atividade do Centro de Processamento de Resíduos da Ilha de São Jorge, na 

qualidade de concessionário, é acompanhada pela Direção Regional do 

Ambiente e Ação Climática. Enquanto operador de gestão de resíduos, 

Equiambi, Lda. está sujeita a fiscalização por parte da Inspeção Regional do 

Ambiente, e, no que se refere à regulação tarifária, também à intervenção por 

parte da ERSARA, que realiza vistorias, no domínio das suas competências.  

A Equiambi, Lda. é igualmente alvo de fiscalização por parte de outras entidades 

competentes, no âmbito desta atividade. 

“4. Como justifica o Governo Regional a ausência de resposta aos pedidos 

institucionais de visita por parte de deputados da Assembleia Legislativa 

Regional?” 

O Governo Regional dos Açores e, especificamente, a Secretaria Regional do 

Ambiente e Ação Climática, não tem conhecimento de quaisquer pedidos de 

visita efetuados por parte de deputados da Assembleia Legislativa da Região 
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Autónoma dos Açores às instalações do Centro de Processamento de Resíduos 

da ilha de São Jorge. 

De qualquer modo, a Equiambi, Lda., enquanto empresa concessionária, 

também dispõe de competências próprias e responsabilidades, ao abrigo do 

contrato de concessão, para a gestão direta destas situações. 

 

“5. Qual a explicação para o cenário de acumulação de resíduos no exterior 

das instalações? Existe algum plano de remoção ou contenção em curso?” 

O incêndio e a consequente inoperacionalidade do edifício de triagem 

provocaram, efetivamente, constrangimentos à normal gestão dos resíduos, 

especialmente no que se refere à triagem dos resíduos indiferenciados. Como 

medida provisória, foi definida uma área para a sua armazenagem controlada, 

até que fosse possível retomar o processo de triagem, o que resultou numa 

acumulação excecional de resíduos no exterior, situação que não ocorreria em 

condições normais.  

Presentemente, o concessionário já retomou a receção e triagem dos resíduos 

indiferenciados no edifício, encontrando-se a processar os resíduos entregues 

diariamente e a reduzir progressivamente o passivo acumulado. 

Ademais, são de realçar os investimentos significativos promovidos pelos XIII e 

XIV Governos Regionais dos Açores, no CPR de São Jorge, designadamente 

quanto à empreitada de reestruturação para realização do processo de 

compostagem da recolha seletiva de resíduos orgânicos, num investimento 

superior a 500 mil euros, e à aquisição de um pré-triturador industrial e de uma 

máquina giratória com pinça e balde, equipamentos industriais estes que 

representaram um investimento superior a 365 mil euros, e que muito 

contribuíram para a melhoria da sua operacionalidade e gestão.  

Foram ainda realizados outros investimentos, que passaram pela intervenção no 

pavimento do edifício de triagem e compostagem, no valor de cerca de 30 mil 

euros, e pela aquisição de dois contentores “open top” para o transporte de vidro, 

que foram entregues ao Centro de Processamento de Resíduos para otimizar o 

transporte desta tipologia de resíduos.  
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Em fevereiro de 2025, foi lançado um concurso público internacional para a 

aquisição, para o CPR de São Jorge, de uma linha de triagem (mista) para 

resíduos indiferenciados (TMB) e recolha seletiva, de forma a melhorar os 

quantitativos de resíduos remetidos para valorização e melhorar as condições, 

eficiência e segurança do trabalho. Neste momento, aguarda-se o visto do 

Tribunal de Contas de forma a avançar com a aquisição dos referidos 

equipamentos para o CPR de São Jorge, num investimento superior a 800 mil 

euros. 

Trata-se, portanto, de investimentos significativos realizados pelo Governo 

Regional, através da Secretaria Regional com a tutela do ambiente, reveladores 

da preocupação do executivo com a gestão de resíduos nos Açores, e que 

representam, no total, um esforço financeiro superior a 1,7 milhões de euros para 

modernização e melhoria das condições de gestão e operacionalização do 

Centro de Processamento de Resíduos de São Jorge. 

Todos esses investimentos contrastam fortemente com a realidade observada 

até 2020, marcada pela existência de Centros de Processamento de Resíduos 

abandonados, degradados e em estado crítico, exigindo intervenções urgentes 

e profundas. 

Durante esse período, faltou uma estratégia eficaz no sentido de preparar a 

Região para os desafios emergentes, especialmente no que diz respeito à 

recolha seletiva de biorresíduos. As infraestruturas e os equipamentos dos CPR, 

essenciais à gestão dos resíduos, não receberam a devida manutenção nem 

passaram pelos processos de modernização necessários. 

Na Ilha de São Jorge, em particular, a situação era alarmante em 2020, 

verificando-se uma situação de avançado estado de degradação das 

infraestruturas e equipamentos do Centro de Processamento de Resíduos, para 

além de terem sido identificadas situações de existência irregular de lixeiras a 

céu aberto, onde se enterravam plásticos, inertes, REEE'S, monstros e até 

subprodutos de origem animal, isso sim em claro desrespeito pelas normas 

ambientais e de saúde pública. Todas essas situações foram entretanto, 

corrigidas. 
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“6. Que medidas preventivas e corretivas foram já implementadas para 

mitigar eventuais riscos para a saúde pública associados à situação 

atual?” 

Não foram identificados quaisquer riscos para a saúde pública.  

O concessionário envidou todos os esforços possíveis para manter a operação 

dentro das limitações existentes, assegurando a receção dos resíduos e o seu 

encaminhamento para valorização material.  

Para reforçar a capacidade de resposta, foram contratados, pela Equiambi, Lda., 

entre outubro de 2024 e julho de 2025, mais 5 colaboradores, designadamente 

4 operadores de triagem e 1 técnica administrativa, com o objetivo de acelerar a 

recuperação do passivo acumulado.  

Ainda será necessário algum tempo até que a totalidade dos resíduos 

indiferenciados acumulados seja eliminada e a operação retome plenamente a 

sua normalidade, mas esse será o desfecho a breve prazo. 

 

 

 
  Com os melhores cumprimentos,  

 
 
 

O Secretário Regional dos Assuntos Parlamentares e Comunidades 
 

 
 

 Paulo Jorge Abraços Estêvão   
 
 
S.A./M.M.  


